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A crwicicia do Fisco com os
v,:Rioles declarados impede a impuignaçã

argtimeno de erro, sogundo O próprio
cmnfuibuinle, pode ser obite de exmo

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por TINTAS RENNER DO PARANÁ S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, devol-

ver os autos à repartição de origem, a fim de que a autoridade

de primeira instância prolate nova decisão em consonância ao

que vier a ser decidido no processo matriz, nos termos do rela-

tório e voto que passam a integrar o presente julgado.

,SaJa L Sessões (DF), em 16 de junho de 1993
i ----6---.,d--°-„,,.	 ''----- ' ----t MARpi SI?	 - PRESIDENTE
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L ,D ALBER O GeNÇALVES IUNES - RELATOR

WIWII0 ICIAS VellePIVES	 - PROCURADOR DA
VISTO EM	 FAZENDA NACIO-
SESSÃO DE: ? uu '13	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL ' l
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RELATÓRIO

ILWAS RENNER DO PARANA S/A, qualificada nos autos,

recorre R este Colegiaao mmara a decisão do Sr. Delegado da

Receita Federal em Curitiba, PR., que deiou de tomar

connecimeno na impugnaç:ão pov ela :interposta pava attera y o

:ucro liquido constante de sua dectaru;ão de re,mdifmnius do

eerdicio de 1991.

A empresa iníciialmente sustenta que, com a

revogação do artigo 1.85 da Lei n c:' 6./104/76 em l;aneiro de 1989,

n 'ãO mais estava obrigada á correção monetária dos elemenitos do

patrimônio e do resultado do e .;::ercicio para fins societários,

de modo que o lucro liquido do período, base de cálculo da

contribuição sociaj	 não era	 influenciada pela	 correção

monetária, mas tão leal o lucro real do período, base de

cálculo do imposto, este por força da lei n e 7.799/89, que,

posteriormente, veio a disciptinar a correção monetária das

demonstraçdes financeiras com base no BI -NF, e .;;clusivamente para

fins de apuração do lucro .Dal, mas não do lucro liquido=

Inobstante,	 atendendo	 a	 princípio	 contábil

geralmente aceito (Resolução CFC ns2 de 23/10/8l), houve

por bem proceder a correção moneçaria das demonstraçeles

finémiceiras pelo 1PC11BGE, por entender sei . este o indico que

melhor refletiu a perda de valor da moeda co ano que se passou.

Não porque EsLiVesSe	 ObrigadO a fazC LO,) mas apenas

por achar de boa técnica para R correta determinação do

resulíado líquido	 e a boa t..ransparência dos bens direitos e

obrigaçdes que compoem o sou património.

í

Entende que com a sua desvinculação do 1PC, o BTNE
É

i ot! de ser (')	 v	 c:1n o diS r cc coa elo vt o v
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compra da moeda nacional. e, por iSSO„ adotou o indice de Proços
ao C.onsumidor (rt-L) na correção do seu b.rid.Anço do ,:, •,..no de 199:„

Assim apurou como resultado liquido anues da
contribuição social Cr$ 39.178.515,00 (doc.3 - Formulário f,
linha 13/25) ao invés de Cr$146.600.626,00, que seria o
resultado encont.rado pelos critérios oficiais.

No entanto, temerosa de w.Rsiltual. discordançia do
fisco, efetuou o ajusto da diferença COM relação ao cá.lcuto com
base no STNF no Anexo 4, nuadro 05, utilizando para este fim a

linha de adição de provisbes não dedutíveis (linha 5/3), de
forma a. ajustar o ItiCro r eal. às regras estiptil:::)daiF..:. pela 12., e,o,:si ta

Etinp I Ek i'n e 1 .1 1.". e	 ...J: V : k I. g a C:1 C) Ei.	 a t:. r Et V (,..'..: ::::.	 C:10	 P14.11 IR /91
ad 1 c::lona n ci o	 a	 i::-iar ce L a	 cie	 t v $ I. 91. . 840 „ 1U4, 00 „	 a pu r ando	 9.,in

... : C.): .' 5 (...-:.:' C.1 i .10 i 1 C:: .1 Ek 	t l• ff:Et	 C: C) i '5 Iribti 't c; .:ã o	 s o c:: i ai	 via	 Dr c:1 E, in	 de
i.::: I Kl F „ 	 c. o ril O	 C: C:31 IS ta	 .i c3	 V E.:?1--- s. o	 cl a	 i )C.3 *.: 'i f i c: a f;:f?il.,. e.?	 cio	 I Eli 'I çainE, !; 'C C)	 C3 r .::.:t

i MIM k C:Ji 1 a. C:1 C) „

E. I Itrc.:.:c..ilie:,	Ek	 r f!..., S r) is-i. C: t . i \I a	 Ci 2 C: 1 a r -Ei. c; ão	 do	 i fil r.) C)::::. 1. C)	 d E,

rei -ida.	 do	 r • c.? I" ,Y...i., r :I do 	 .E..., :::: e I' C: '.1 C:: .i.0 	 e	 ilol.. • ificada	 CIO	 I a t --; ça crl ex, i ••¡ 2c2	 do
c:: r ,s4?,:::1•1 t o	 t r • i Imitar . ..1 o „	 convenceu-se	 a	 empresa	 cl.:•::,.
I ilc: o r •is. .1 1::. I, k :: .i. 01 Ia t i. Cl a Cl e 	 e	 ilegalidade	 do	 procedimenuo,
impugnando-o na i. orma do Decreto 1 .1 5 /0.2S5/Y2.

Sustentou em sua impugnação o cabimento oa
impugnação do	 lançamento efetuado contra a impugnante,
mat. e ria' i. Z a C:1 C:) a t.ravés. da no l,....ific:aç7No prdpr ia „	 Sai i.ent-...i.:k dit p o
i ec:ibo	 de	 entr-c,i, ,;;Ja	 da	 ci,E.:c::laração	 e	 no t:i •V :1 :::..:Ïi. ç..;:":"¡::::i 	 de	 I.:•:m !*:':.:é'f.fl'IC,:i'l

V E ::*::	 C: i"-) Et fl C:.2 .I. a Cl 0	 pç::: I. C.)	 f 1. a c::0	 Cl ,i ratai:len t, .2	 por	 a 1.	 C:)=. I	 :SEUS.	 )

1::)í' 2 r) C) S 1 .̀.. C) ::::.	 (. E-2. t.. i:.:( 1::) E1 er... I: ir! e i'l t: O S	 t:):::). I 1 C"..,Éi. r ,i C.)5; )	 C:: om	 c)	 s.,::,:ti	 C: Et r- i in /...) O	 Ci .F.:::' II-

r ..2, C: er.:•ic.l.i.tl: c::: 	 c. o 1 C) C:: Et d C) 	i" -: O	 Cl 1. i a Ci F - 0	 pr. . 0 r) r 'À C) ,.,	 C:: C) UI SI km :":t	 f.:::.	 Et t: C)	 .2'	 d .2 ".S Ci :2 ‘ <,	 .r.,„

então pÁssa ...:•,. ter sus conseqüencias furldjc,Rs„ entre el,i,. 	 4:1 de '''‘,.- )
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.1 i, - .9. i ,	 Ei. O	 :ZOO "I.: r i buir 	 o	 dl reit... o	 de	 i m ptig •! a r	 i:"::	 e.:::
-(' OFfüttlad a. .	 ( ... j. I": ,..:':: 	 e ff':	 f a V C...' F	 d c'E, 	 •::::.I. t. 	i':3 1-E.: l'' E!: I "I 'Sã o	 as	 c oik c: „I kt. sees	 cl in

Acórdão n ça 1.05-2.42A, de 20/01/87, que reconhece e:::pressamente
o direito de a contribuinte impugnat a notificação ocorrida
ocasião da enlreda da declaração.

A autoridade Julgadora de primeira instancia
após interpretar conjuntamente as norrilas contidas no artigo
ill, incisos i e II I, da Código Tributário Nacional, o o
di. 'S I:3 OS t. O	 i 10	 t Et p i.. t.t t :1 C3	 1.. ,	 I:E; e i; 2i• o	 [11W1.. ,	 ci ci	 I )ey.,. c: ey; l': c3	 1 •I ta
Et 1' t.. i.. g o ::.;	 752 a	 ,:::,..) !, 	 e	 ....R55:5 e V e".. ra r	 Cl I. I. e	 Ei	 e f r; O I e S a 	 Et OOS	 apresei.:
d e C I. Et F ':,:t ij; 'iNCJ 	 de	 i" C! 'i C.I J. i I 1 f.:,! ; 'È 1.. OS 	O	 :SC....	 1 '1 c) I: :1 "f' :I C: ':"!. 1' 	 para	 i''' eC01 It 11 Me: 1 I" o

espontâneo do .1.ml:3o:isl....o, pretende alterar dados nela umitidos e
reduzir o valor do imposto concluiu ser incablvol a
pretensão.

Diz o julgador que a postulante poderia, se
preenchesse as condiçbes do arLigo 21 do Decreto-lei ng
1.967/82, apresentar, isto sim, retificação da declaração de
rendimentos, mas, COMO não toi ap-osenlada declav.açã:o
retificadora, não se pode acother o pedido da interessada COMO

relAficação de declavação.

fl-riesignada, a pessoa jurídica (fls. 99/91)
insurge-se contra os fundamentos da mencionada decisão que
incorreu em dois lapsos. O primeiro, ao desconsiderar a
wsJisteincia da nonificação de lançamento por ocasião da entrega
da declaração de rendimentos com os efeitos que lhe são
imanentes (obri.daçlão do cora...r Hm...i.inte de satisfazer a obrigação
principai no prazo estabelecido e, em havendo mora, os juros e /
muitas correspondentes). O segundo, ao não se dar conta de quei/A?
il -ãO Se	 if.ata de UM autolançamento, mas de lançamento por(111,,,,,l,k„ !,
deciaraçãi......i em que o cor: tr . ii...ii.uinte colabora com
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preencht q a a noUificação de lançameHto, mas o alo d€,! itu,,,‘ r u

t'ri.buLo compele a anLoFl qade adminisbaLiva, tanto que a ela é

facHH:ado examnar previamehUe a derlavaqão, ,àHla a dd! expodil ,:k

Honflcação, imp11Li!,k liu r._!L:1;.iu do c!ntic. , a d, del,H.,:kço.

Afirma que, 5B lançamento não HoHae Hão IpA di,e!dil.0

ihuUário a se cobrar”

7\ ,
rS o relatór1o.	 ,---¥
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VOTO

Eonselheiro lAIR1 OS N oERNJ GONçAIVES NUNES, Rejator::

Recurso tempestivo e assente em Lei, dele Como
conhecimento.

tz.sia CãMara EM casos semelhantes decidiu que O

imposta de renda da pessoa jurídica, apesar de di_vevaaS

alteraçdes sofridas em sua sistematica continua a 52.P-U UM

imposio por Declaração (4c4 1-do ns2 101"84.338)"

lambem acordou o Colegiado nessa oporiJmidade que
os erros cometidos pelo contribuinLe em sua declaração de

rendimentos não podem ser snado .::: atravès de o -impugnação, mas
através de pedido de retificação da decjoração prestada.

A referida decisão foi adotada com base no voto do
Eonselheiro Celso Alves Feitosa, relator designado, e cujos
l' kmownent:os im:J01.0 Como razgí o de decidir como se agu-i transcrito
''O'::55.;eM para todos os efeitos legais, solicitando ó becrelaria
das E. Câmara juntar cópia do referido vote ao presente.

Voio„ asa. 1 a	 io Sen ido ("1 e tik 10 0 0 gàt • 	cl e ¡•	 „

1/A5 seja recebida como pedido de retificação da dec -lwação de
rendiment.os, deCerminanda se a restituição dos autos à
1-eparCição de origem, a fim de que a autoridade julgadora de
primeira instância prolate nova decisão”

Brasília -DF., em 16 de junho de 1993

(ARI ng	 RETRyn	 NuNE:s	 „
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